
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2557477 - SP (2024/0026186-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAGAZINE LUIZA S/A
AGRAVANTE : CAMPOS FLORIDOS COMERCIO DE COSMETICOS LTDA
AGRAVANTE : NS2.COM INTERNET S.A.
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
OTÁVIO DIAS FERRAZ PAIXÃO - SP374641
BIANCA SAMPAIO DE OLIVEIRA - BA054497
PEDRO HENRIQUE COSTA ADAMS - DF055034

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RAFAEL BARROSO DE ANDRADE - SP391425
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL QUE SERÁ ANALISADA A TEMPO E 
MODO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
VALIDADE DA COBRANÇA DE DIFAL-ICMS EM OPERAÇÕES COM 
DESTINATÁRIOS NÃO CONTRIBUINTES DO IMPOSTO. SISTEMÁTICA 
VALIDADA NA ORIGEM COM ENFOQUE CONSTITUCIONAL E EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
SÚMULA N. 280 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Desnecessidade de sobrestamento do presente recurso especial para aguardar a 
conclusão do julgamento das ADIs 7.066, 7.070 e 7.078 pelo STF e eventual 
modulação dos efeitos dos julgados, tendo em vista que há nos autos agravo em 
recurso extraordinário para viabilizar a manifestação do Supremo Tribunal 
Federal no presente feito a tempo e modo em relação à matéria constitucional.
2. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, 
afastando, assim, a alegada violação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
3. O Tribunal de origem afirmou que a legislação local a respeito da exigência do 
DIFAL-ICMS estaria em consonância com a Lei Complementar federal e com a 
Constituição Federal. Nesse contexto, não é possível a esta Corte, em sede de 
recurso especial, infirmar o acórdão recorrido, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.
4. Não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta aplicação, 
pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1.093 da 
repercussão geral. A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso 
concreto, interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros 
constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte 
de Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame de 
matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte, nem mesmo a pretexto de 
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ofensa ao art. 927 do CPC, emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no 
precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas 
balizas em tema de ordem Constitucional.
5. A acolhida da pretensão recursal demandaria exame de legislação local, 
providência inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 
280 do STF. Além disso, não é possível a esta Corte aferir a compatibilidade entre 
a legislação local do DIFAL-ICMS contestada diante da legislação federal, eis que 
tal exame compete ao Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso 
extraordinário a teor do art. 102, III, "d", da Constituição Federal.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL QUE SERÁ ANALISADA A TEMPO E 
MODO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
VALIDADE DA COBRANÇA DE DIFAL-ICMS EM OPERAÇÕES COM 
DESTINATÁRIOS NÃO CONTRIBUINTES DO IMPOSTO. SISTEMÁTICA 
VALIDADA NA ORIGEM COM ENFOQUE CONSTITUCIONAL E EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
SÚMULA N. 280 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Desnecessidade de sobrestamento do presente recurso especial para aguardar a 
conclusão do julgamento das ADIs 7.066, 7.070 e 7.078 pelo STF e eventual 
modulação dos efeitos dos julgados, tendo em vista que há nos autos agravo em 
recurso extraordinário para viabilizar a manifestação do Supremo Tribunal 
Federal no presente feito a tempo e modo em relação à matéria constitucional.
2. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, 
afastando, assim, a alegada violação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
3. O Tribunal de origem afirmou que a legislação local a respeito da exigência do 
DIFAL-ICMS estaria em consonância com a Lei Complementar federal e com a 
Constituição Federal. Nesse contexto, não é possível a esta Corte, em sede de 
recurso especial, infirmar o acórdão recorrido, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.
4. Não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta aplicação, 
pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1.093 da 
repercussão geral. A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso 
concreto, interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros 
constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte 
de Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame de 
matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte, nem mesmo a pretexto de 
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ofensa ao art. 927 do CPC, emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no 
precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas 
balizas em tema de ordem Constitucional.
5. A acolhida da pretensão recursal demandaria exame de legislação local, 
providência inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 
280 do STF. Além disso, não é possível a esta Corte aferir a compatibilidade entre 
a legislação local do DIFAL-ICMS contestada diante da legislação federal, eis que 
tal exame compete ao Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso 
extraordinário a teor do art. 102, III, "d", da Constituição Federal.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por MAGAZINE LUIZA S/A E OUTROS 

contra decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VALIDADE 
DA COBRANÇA DE DIFAL-ICMS EM OPERAÇÕES COM DESTINATÁRIOS 
NÃO CONTRIBUINTES DO IMPOSTO. SISTEMÁTICA VALIDADA NA 
ORIGEM COM ENFOQUE CONSTITUCIONAL E EM LEGISLAÇÃO LOCAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E SÚMULA N. 280 
DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

As agravantes insurgem-se contra a decisão agravada alegando, inicialmente, a 

necessidade de sobrestamento do feito para aguardar o julgamento das ADIs n. 7.066, 

7.070 e 7.078 pelo STF, sobretudo porque pode haver modulação dos efeitos dos 

acórdãos, consoante a Recomendação n. 134/2022 do CNJ. Quanto ao mais, alegam a 

ocorrência de efetiva violação ao art. 1.022 do CPC na origem, visto que, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, teria deixado de se manifestar sobre as questões 

ventiladas nos aclaratórios. Aduzem, outrossim, a não incidência do óbice da Súmula n. 

280 do STF e a existência de matéria infraconstitucional a ser analisada por este STJ, 

relativamente à ofensa dos artigos 489, § 1º, IV e VI, 927, I, III e V, e 1.022, II, do Código 

de Processo Civil; artigo 97, do Código Tributário Nacional; e artigo 12 da Lei 

Complementar n. 87/96. Quanto ao mérito, reiteram a impossibilidade de instituir 

tributo por meio de lei complementar, o que viola frontalmente o 12, inc. XVI da LC 

87/96, e a ilegalidade, bem como a ilegalidade da exigência de tributo sem descrição 

adequada pela legislação estadual, em afronta direta ao artigo 97, do CTN.

Requerem, preliminarmente, o sobrestamento do recurso. Caso superada a 

preliminar, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante o órgão colegiado.

Sem impugnação.
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É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente registro a desnecessidade de sobrestamento do presente recurso 

especial para aguardar a conclusão do julgamento das ADIs 7.066, 7.070 e 7.078 pelo 

STF e eventual modulação dos efeitos dos julgados, tendo em vista que há nos autos 

agravo em recurso extraordinário para viabilizar a manifestação do Supremo Tribunal 

Federal no presente feito a tempo e modo em relação à matéria constitucional.

Quanto ao mais, as agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de 

infirmar a decisão agravada, a qual merece ser mantida.

Com efeito, o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada 

sobre a matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, 

afastando, assim, a alegada violação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC. Confira-se 

às fls. 393-398 e-STJ:
[...] para legitimar a cobrança da exação a partir do exercício 2022, seguiu-se 
edição, pelo Estado de São Paulo, de legislação de regência sobre o DIFAL-
ICMS incidente nas operações destinadas a consumidores finais não 
contribuintes, a Lei Estadual 17.470, de 13 de dezembro de 2021, modificando 
ditames da Lei Estadual 6.374/89, na forma autorizada pela EC 87/2015, e, 
em momento subsequente, sobreveio a exigida legislação complementar 
federal dispondo sobre normas gerais, vale dizer, a Lei Complementar 190, de 
4 de janeiro de 2022, alterando dispositivos da Lei Complementar 87/96.
[...] houve perfeita observância do princípio da legalidade, eis que tanto a LC 
190/22 quanto a Lei Estadual n. 17.470/21 promoveram a regulamentação 
dos aspectos essenciais do fato gerador necessária a viabilizar a cobrança do 
DIFAL-ICMS pelo Estado de destino nas operações interestaduais de 
circulação de mercadorias a consumidores finais, não contribuintes do 
imposto (págs.307/308).

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que 

tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em 

omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 

pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 

107.884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado 
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a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte quando já encontrou 

fundamento suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 

195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 04/02/2014).

Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao interesse da parte 

não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.

Quanto ao mérito, o recurso especial não merece conhecimento. Explico.

O Tribunal de origem afirmou que a legislação local a respeito da exigência do 

DIFAL-ICMS estaria em consonância com a Lei Complementar federal e com a 

Constituição Federal. Nesse contexto, não é possível a esta Corte, em sede de recurso 

especial, infirmar o acórdão recorrido, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.

A propósito:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ICMS-DIFAL. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
PIS/COFINS. ACÓRDÃO RECORRIDO BASEADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.1. Discute-se nos autos a exclusão 
do ICMS-DIFAL da base de cálculo do PIS/COFINS.2. Hipótese em que a 
questão foi dirimida pelo Tribunal de origem com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, a impedir a revisão da tese em recurso 
especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
Agravo interno improvido.(AgInt no REsp 2.019.681/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/02/2023) (Grifei)

Com efeito, não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta 

aplicação, pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1.093 da 

repercussão geral. A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, 

interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos 

pelo Supremo Tribunal Federal.

À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento 

algum para exame de matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em 

sede de recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte, nem mesmo a 

pretexto de ofensa ao art. 927 do CPC, emitir juízo a respeito dos limites do que foi 

julgado no precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando 

novas balizas em tema de ordem Constitucional.
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A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ICMS.
REPETIÇÃO DEINDÉBITO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE.
RE 593.849/MG. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DO STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1022, II, do CPC/2015, 
pois o Tribunal de origem expressamente refutou a tese de alteração da data 
inicial da modulação dos efeitos da decisão do STF, bem como que a 
restituição almejada pela parte não seria possível haja vista a data de ingresso 
da demanda (fls. 156-157, e-STJ).
2. Todo o cerne recursal lastreia-se na suposta polêmica acerca de qual é o 
marco temporal adotado pela Suprema Corte na modulação dos efeitos 
adotadas no julgamento do RE 593.849/MG (Tema 201/STF), o qual contém 
a solução jurídica ao caso concreto.
3. Evidentemente, determinar ou mesmo esclarecer a data do início da 
produção dos efeitos da inconstitucionalidade declarada pelo STF somente 
compete a ele mesmo, fugindo das atribuições do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Verifica-se, portanto, que a controvérsia é insuscetível de solução em 
Recurso Especial, haja vista que descabe ao STJ interpretar, nesta via 
processual, as razões de decidir adotadas pelo STF para julgar Recurso 
Extraordinário no rito da repercussão geral.
5. “A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, 
interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros 
constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a 
Corte de Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame 
de matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a 
respeito dos limites do que foi julgado no precedente em repercussão geral do 
Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em tema de ordem 
Constitucional. Nesse sentido: EDcl no REsp. n.1.191.640 -SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em07.05.2019)”(AgInt 
no AREsp 1.528.999/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 5.9.2019, DJe 16.9.2019).
6. Agravo Interno não provido.(AgInt no AREsp 1.643.657/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/12/2020)

Por fim, cumpre registrar que a acolhida da pretensão recursal demandaria 

exame de legislação local, providência inviável em sede de recurso especial em razão do 

óbice da Súmula n. 280 do STF. Além disso, não é possível a esta Corte aferir a 

compatibilidade entre a legislação local do DIFAL-ICMS contestada diante da legislação 

federal, eis que tal exame compete ao Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso 

extraordinário a teor do art. 102, III, "d", da Constituição Federal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.557.477 / SP
Número Registro: 2024/0026186-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10074943120238260053 1007494312023826005350000 20230000558855 20230000614686

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAGAZINE LUIZA S/A
AGRAVANTE : CAMPOS FLORIDOS COMERCIO DE COSMETICOS LTDA
AGRAVANTE : NS2.COM INTERNET S.A.
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
OTÁVIO DIAS FERRAZ PAIXÃO - SP374641
BIANCA SAMPAIO DE OLIVEIRA - BA054497
PEDRO HENRIQUE COSTA ADAMS - DF055034

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RAFAEL BARROSO DE ANDRADE - SP391425

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAGAZINE LUIZA S/A
AGRAVANTE : CAMPOS FLORIDOS COMERCIO DE COSMETICOS LTDA
AGRAVANTE : NS2.COM INTERNET S.A.
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

Documento eletrônico VDA42717419 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:35:50
Código de Controle do Documento: b91cc8d4-2077-4f44-953d-bbcc53143f69



PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
OTÁVIO DIAS FERRAZ PAIXÃO - SP374641
BIANCA SAMPAIO DE OLIVEIRA - BA054497
PEDRO HENRIQUE COSTA ADAMS - DF055034

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RAFAEL BARROSO DE ANDRADE - SP391425

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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